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			Ao escrevermos, como evitar que escrevamos sobre aquilo que não sabemos ou que sabemos mal? É necessariamente neste ponto que imaginamos ter algo a dizer. Só escrevemos na extremidade de nosso próprio saber, nesta ponta extrema que separa nosso saber e nossa ignorância e que transforma um no outro. 


			(Gilles Deleuze)


		




		

			Para minha filha Luísa. 


		




		

			PREFÁCIO


			O conhecido transtorno de déficit de atenção, mais tarde associado ao problema da hiperatividade, encerra uma história polêmica no âmbito das ciências. A obra de Giuliana Sorbara Ferreira tem o mérito de trazer ao público não especializado uma questão ainda escassamente debatida ou mesmo difundida em nosso país: como o diagnóstico do TDAH, fenômeno contemporâneo que goza do beneplácito do discurso sanitário como uma suposta “doença”, induz à utilização massiva de uma substância farmacológica pertencente à família das anfetaminas, o cloridrato de metilfenidato, vulgarmente conhecida por Ritalina. 


			Inspirada por densas reflexões elaboradas no âmbito da Teoria Crítica germânica e também do chamado pós-estruturalismo francês, Ferreira busca situar o sujeito contemporâneo em meio às mutações culturais que conformam os novos dispositivos por meios dos quais o biopoder é exercido na atualidade. A medicalização da vida em todas os seus períodos, a começar pela mais tenra infância, decorre de tais mutações, em meio a um ethos que vem sendo velozmente reconfigurado sob o impacto das novas tecnologias digitais.


			Ao lermos o trabalho de Ferreira, nos damos conta de que as duas instituições até então consideradas centrais nos processos de socialização – a família e a escola – passaram por significativas transformações nas últimas três décadas, de modo a conformar as novas gerações. Além do mais, os modos de exercício do poder no seio da sociedade são efetivados de modo verdadeiramente sintomático; e até mesmo a própria massificação hodierna figura como um de seus efeitos nocivos. Deste estado de coisas decorre que, sob uma aparente horizontalização presente nas relações sociais estruturadas via representação de papéis (pai-filho, professor-aluno), ocultam-se os laços de subserviência de todos à produção incessante de figuras imagéticas vicárias que, inflacionadas, são postas em circulação pelas tecnologias digitais. 


			Nas famílias e também nas instituições escolares, a autoridade vem se deslocando de suas tradicionais figuras-suporte para outras de natureza apócrifa e icônica. Os processos de socialização, desde muito cedo, estão a cargo de aparelhos inteligentes que aprendem como melhor programar as vidas de todos nós, de modo a induzir-nos a um estado de conexão on-line quase isento de trégua. Certamente, muitas das facilidades quanto ao manejo prático da vida quotidiana nos são proporcionadas pelos aparelhos tecnológicos. O que pouco se discute, entretanto, são as novas ordens de problemas que esses mesmos aparelhos nos proporcionam, indo além das soluções que são capazes de resolver. Daí o mérito desta obra: permitir-nos uma visão esclarecedora quanto ao modus operandi do poder na contemporaneidade e suas consequências nos âmbitos público, sanitário e educacional – consequências que nos afetam direta e profundamente e para as quais nós dispomos, quando muito, de pouquíssimas palavras para nos referirmos a elas. 


			Ao discutir o TDAH, Ferreira executa um duplo movimento: percorre, pela via da crítica, o trajeto que levou à construção do diagnóstico dessa suposta patologia orgânica no âmbito do discurso médico e, num segundo momento, expõe uma perspectiva sociocultural acerca desse mesmo fenômeno. Essa perspectiva aborda a saturação da percepção humana, ocasionada pelas torrentes de micro choques disparados cotidianamente pela artilharia digital, à qual as crianças estão expostas desde muito cedo. 


			O primeiro passo dessa intrigante e perspicaz coreografia é realizado pela autora na esteira da produção de Cecília Azevedo Lima Collares, em parceria com Maria Aparecida Affonso Moysés, que abordam o retorno às patologias no contexto do neoliberalismo, com o intuito de justificar a não aprendizagem escolar. A promulgação da chamada “Constituição Cidadã”, em 1988, marcou um momento crucial de ruptura com a herança cultural anterior, consolidada no período da ditadura militar. Esse marco abriu caminho para a institucionalização de novos espaços democráticos e, consequentemente, para a conquista de novos direitos civis e sociais. Contudo, de lá para cá, tudo se passou como se o preço pago pelo Estado liberal brasileiro tivesse sido cobrado com juros e correções em termos econômicos: a conquista desses novos direitos impulsionou, concomitantemente, a produção de novos nichos de mercado. Na trilha desses nichos, surgiram novas concepções “medicalizantes” dos problemas vivenciados no âmbito educacional embora não exclusivamente, entraram em cena.


			Luiz A. Calmon Nabuco Lastória


			Doutor em Psicologia pela Universidade de São Paulo (USP-SP)


		




		

			INTRODUÇÃO


			Vive-se, hoje, uma realidade constituída por novas contradições. A mais manifesta parece ser aquela que opõe, em lados opostos, a tradição e a inovação. Essa dicotomia, fruto de um grande número de fatores, estende-se praticamente a toda existência humana. O cenário sociocultural atual requer mudanças nos laços sociais, o que nos impõe a necessidade de uma reflexão acerca da constituição do sujeito e as novas formas de subjetivação. As constantes mudanças na realidade, sob o impacto das inovações tecnológicas, produzem novos modos de vida que, por sua vez, engendram a necessidade de o sujeito se adaptar a esses novos modos de existência. Como o sujeito se adapta a essa “nova” realidade e como tem se configurado sua subjetividade diante das transformações nos âmbitos social, familiar e pessoal são questões que se impõem na atualidade.


			O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) se mostra como uma dessas questões da contemporaneidade. O número de crianças diagnosticadas com TDAH no ensino regular é alarmante, e a obtenção do diagnóstico pode ocorrer de várias maneiras. A entrada da criança no ambiente escolar se constitui como um marco decisivo, que evidencia o aparecimento do diagnóstico da doença do “não-aprender”. O transtorno de atenção associado à hiperatividade se configura como uma patologia da criança que precisa ser tratada e medicada, no intuito de promover alguma melhora no desempenho escolar ou em seu comportamento.


			Nesse sentido, toda a ordem de problemas que solapa a educação se resume ao âmbito biológico, no qual somente a criança se torna responsável, e onde pouco se questiona sobre o processo de ensino-aprendizagem e sobre o ambiente educacional atual. Tampouco se fala sobre a formação oferecida aos docentes, que hoje se veem constrangidos por uma atmosfera cultural pouco reflexiva, na qual se prioriza a circulação e o consumo de materiais pedagógicos padronizados pelo mercado. Cabe mencionar que tal atmosfera recentemente teve acesso facilitado pelo uso das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), em detrimento dos processos formativos presenciais.


			Ao delegar à medicina a tarefa de normalizar e legislar sobre a vida humana, a sociedade legitima as condições históricas para a medicalização da vida, na qual estão inclusos os problemas do “não-aprender”. No caso do tratamento para o TDAH, o fármaco empregado é o cloridrato de metilfenidato, também conhecido por nomes comerciais, sendo os mais comuns Ritalina e o Concerta, este último bastante sugestivo para uma suposta “doença da aprendizagem”. Conforme o espírito de nossa época, os pais dão uma pílula à criança para “consertar” o que está com “defeito”. Isso acontece com tamanha frequência que o Brasil se tornou o segundo maior consumidor desse medicamento, vulgarmente conhecido como a “droga da obediência”. Vale ressaltar que, na posologia, o uso do medicamento está indicado para o “período escolar”.


			Por essa via, problemas pedagógicos e políticos são transformados em questões da medicina. Assim, valida-se cada vez mais o discurso médico-psicológico, ao qual – atuando em consonância – a pedagogia e a psicopedagogia em voga não deixam de prestar a devida manutenção. Trata-se do biopoder e da biopolítica regulando os sujeitos por meio de inúmeras técnicas e do dispositivo do diagnóstico, para obter a subjugação dos corpos e o controle das populações.


			Os processos de semiformação (Halbbildung), tal como definidos por Adorno e Horkheimer (1985), auxiliam na compreensão de tais questões e remetem à determinação social da formação dos indivíduos na sociedade contemporânea capitalista. Esses processos devem ser analisados considerando as consequências geradas pelo modo de reprodução material da sociedade, sobretudo a reificação – ou seja, a mediação social responsável por inverter a posição do sujeito face ao objeto. Na Dialética do Esclarecimento (1985), encontram-se as primeiras referências à semiformação, ou “semicultura”, em seu sentido formativo. Segundo Adorno e Horkheimer (1985), para o homem semiformado, todas as palavras se convertem num sistema alucinatório, de modo que o que lhe cabe é ser sujeito da reprodução de um mundo em que sua condição é de total assujeitamento.


			Nessa perspectiva, a Teoria Crítica da Sociedade evidencia o poder exercido sobre as massas, cuja contraface é o assujeitamento das pessoas envolvidas por um sistema alienante que medeia sua relação com o mundo social. Quando transposta ao campo dos processos de formação docente, essa perspectiva teórica pode auxiliar no desvendamento das características sócio-históricas em que se processa a educação atual, sobretudo no que tange às condições de emergência e proliferação do diagnóstico do TDAH.


			Pode-se dizer que, por essa via, a educação revela sua importância no enquadramento disciplinar do corpo em escala de massa inserida pela ordem médica, um fator fundamental para a transformação social desejada e legitimada pelas políticas educacionais. Adorno chamou de processo de semiformação tudo que fica aprisionado nas malhas da socialização e da lógica do mercado. Sobretudo as camadas desprivilegiadas, antes mesmo de terem podido se formar, tornam-se presas das consequências mediadas por uma ideologia onde a semiformação se deixa edulcorar como substituta da cultura propriamente dita.


			Atualizando e reafirmando as reflexões de Adorno e Horkheimer (1985), Türcke (2010a) indaga sobre os choques imagéticos, uma questão que auxilia na problematização do diagnóstico de TDAH, o qual atinge gerações movidas por psicoestimulantes. Türcke (2010a) afirma que os microchoques emanados por uma cultura hiperinflacionada de imagens exercem uma fascinação estética que penetra em toda a vida cotidiana, estabelecendo um espaço mental em regime de atenção excessiva. Logo, tal como se verifica na atualidade, pode-se dizer que os choques imagéticos levaram esse regime de atenção total à sua própria disfunção. Desse modo, o déficit de atenção é um dos sintomas manifestos da sociedade hodierna. Por isso, é tão mais simples para as crianças chamadas de hiperativas permanecerem concentradas diante de computadores, jogos virtuais (games), televisores 3D, entre outros, pois esses aparelhos proporcionam prazer ao oferecerem, ininterruptamente, choques imagéticos.


			De tal modo, a constituição do sujeito sustentada pelo choque de imagens em sua excessiva repetição orienta novos padrões de socialização, que vão se sedimentando no que se pode denominar de uma mutação subjetiva ligada às imagens. Nesse contexto, o TDAH atua como índice sintomático dos padrões próprios ao regime de percepção engendrado por uma cultura multimidiática, prisioneira das malhas da semiformação generalizada, fornecendo combustível para a indústria médico-farmacêutica.


			Nesse sentido, o primeiro capítulo aborda as mutações culturais nos planos econômico, social e político, geradas pelo neoliberalismo, que se desenvolveu fazendo das relações sociais fetichistas o código de comunicação e ao fazer do motivo de lucro a essência do homem “empreendedor”. Trata-se de uma sociedade da “insatisfação administrada”, que se alimenta dessa fragilidade para sustentar ideologias que prescindem de conteúdos normativos privilegiados. Uma das ilusões em questão incide sobre o termo “consumo”, que ofusca e faz supor que haveria um sujeito consumidor e um objeto a ser consumido. Logo, a dialética do desejo e da falta parece aqui soçobrar, pois deveria permitir ao sujeito se deparar com a falta, que é a verdadeira mola propulsora do desejo. O que passa a vigorar, todavia, é a necessidade intrínseca de tamponar a falta e instaurar um novo objeto a ser consumido: um novo falo imaginário que irá obstar o acesso ao vazio.


			Nesse contexto, desde a primeira versão do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM), a indústria investe cada vez mais recursos na propagação de novos diagnósticos relativos às supostas novas patologias. Melhor dizendo: investe-se na instalação de comportamentos habituais que passam a ser vistos como “patológicos”. Por essa via, investiu-se grande parcela de recursos no marketing de novas drogas destinadas a certos comportamentos, agora transformados em doenças. Logo, a relação estabelecida entre a criança com TDAH e o universo escolar foi amparada pela própria descrição do transtorno, acompanhada do tratamento medicamentoso, ofertado especialmente no chamado período de escolarização.


			No segundo capítulo, busca-se compreender como se construiu a partir da história médica, o diagnóstico do TDAH. Os novos diagnósticos psiquiátricos, definidos pelo DSM-5, lançado em 2013, abrem um leque de possibilidades para a definição de doenças mentais, tendo em vista o potencial acolhimento de todos. Afinal, na medida em que para tudo e para todos há uma droga ofertada pelo mercado, o campo da psiquiatria se expande continuamente. Essa tendência pode ser observada na história médica do TDAH. Já na década de 1940, essa patologia surgiu com a denominação “Lesão Cerebral Mínima” e, nos anos 1960, foi modificada para “Disfunção Cerebral Mínima”. O TDAH foi, então, constituído na economia biomédica da atenção, característica das últimas décadas do século XX. O principal e pioneiro medicamento utilizado para o tratamento do TDAH é o cloridrato de metilfenidato, mencionado anteriormente, que, análogo à anfetamina e à cocaína, aumenta a concentração extracelular de dopamina e noradrenalina no cérebro, o que pode levar a um aumento da concentração e à melhora do desempenho intelectual. O metilfenidato pertence à família das anfetaminas e obedece ao mesmo mecanismo de qualquer estimulante, aumentando a concentração de dopamina nas sinapses. A criança “sossega”, para de questionar e tem o comportamento denominado zombie like, com um comportamento induzido quimicamente, sem afetos, sem interesses ou curiosidades normais, entre muitas outras características que acabam por definir a criança medicalizada. Por essa via, questões e problemas pedagógicos, políticos e sociais transformam-se em questões biológicas e médicas.


			O terceiro capítulo se dedica à desconstrução do TDAH como uma patologia orgânica e à reflexão do TDAH como uma “doença” que se contrai na escola. Em outras palavras, a escola, compreendida como a primeira instituição em que a criança convive depois da família, seria o lócus onde suas dificuldades irão aparecer. O que ocorre nessas instituições, entretanto, é um efeito de naturalização. Tudo se passa como se o que acontecesse com a criança fosse decorrente da própria natureza das coisas e não da história. Ou seja, a criança estaria doente apenas porque possui um déficit biológico. Esse processo de naturalização e também de normatização tende a aprisionar qualquer diferença num sistema negativo e comparativo. A via da patologização da vida, iniciada na maioria das vezes na ambiência escolar, tem tornado crianças vítimas de uma medicalização excessiva, cujas consequências afetarão as futuras gerações movidas por psicoestimulantes.


			Ao relacionar o TDAH com os choques imagéticos, tem-se uma nova visão acerca do indivíduo e de sua relação com a sociedade. O choque de imagens conecta-se à vida, tornando-se um ponto focal de um regime de atenção global de excessiva duração. Assim, pode-se perguntar como se dará a constituição psíquica dos sujeitos sustentada por imagens ou, mais especificamente, por choques imagéticos? Dessa forma, novos padrões de socialização irão se sedimentar no que se pode denominar de uma mutação subjetiva ligada às imagens.


			Por fim, o quarto capítulo reflete a educação frente às políticas públicas que dizem respeito à educação escolar. Propõe-se, com base no filósofo alemão C. Türcke, pensar a “cura” para tantos problemas advindos da escola, a partir de um reenquadramento do ensino e das práticas atuais, bem como de alguns movimentos de resistência a tal problemática. Lembrando que não se trata de um retrocesso aos velhos paradigmas educacionais, mas de um retorno às práticas em que o professor ocupa o centro do processo educativo. O antídoto passa por uma visão pedagógica relativa ao desenvolvimento do intelecto, à disciplina como parte fundamental para o sucesso educacional e à memorização de conteúdos como forma de apropriação dos conhecimentos essenciais, entre outros. Afinal, se uma criança não pode aprender da maneira que se encontra o ensino atual, é preciso ensinar de uma maneira que ela consiga aprender.


		




		

			1


			Mutações Culturais 


			O mundo passa por uma nova configuração, caracterizada por constantes mutações, onde existem crises de todas as ordens, nas instituições, na política e também na cultura; crises das normas morais e éticas, da sensibilidade e das mentalidades. Essa mutação é fruto de dois fenômenos incontornáveis: a internacionalização do capital e a revolução tecno científica, cujos efeitos ainda estão sendo vivenciados e avaliados diariamente. Muitos autores nomeiam esse processo de “neoliberalismo”.


			O neoliberalismo pode, então, ser visto como máxima da representação ideológica do capitalismo, revestido de expressões como livre mercado, criação do bem-estar social e princípio de respeito à propriedade privada. Ele não se reduz a uma visão privatizante, estatal ou de abertura total de empresas privadas; antes, o neoliberalismo se apresenta como uma visão de mundo, uma concepção sobre a sociedade e o indivíduo, ou seja, uma ideologia sobre a vida e a sociedade1.


			A superioridade alcançada pelo neoliberalismo revelou a sua verdadeira face por meio da hegemonia de uma classe que só fez aumentar o abismo econômico entre a minoria privilegiada e a maioria desfavorecida. Tal fato fica evidente quando o neoliberalismo transfere a educação da esfera política para o âmbito do mercado, acompanhado pelo modelo do homem consumidor e do cidadão privatizado. A educação passa a ser vista então como um bem de consumo, moldado conforme os interesses do capital em busca de sua perpetuação.


			Wood (1995), ao descrever o movimento histórico e social desde a Primeira Guerra Mundial até o século XXI, mostra como a civilização foi movida ideologicamente pela classe dominante por meio de noções como racionalização, burocracia e tecnologia moderna. Com essas ferramentas, não se promoveu o esperado aumento da liberdade humana, pelo contrário, registrou-se uma nova condição de alienação dos seres humanos, que Wood denominou “Robôs Felizes”. Desta forma, passamos ao neoliberalismo sem conhecer nenhuma mudança substancial:


			Embora muita história tenha passado entre os marcosiniciais dessa época e os eventos mais recentes, o que surpreende no diagnóstico presente da pós-modernidade é que tenha tanto em comum com atestados de óbito passados, nas suas versões progressistas ou reacionárias. Aparentemente, o que terminou não foi uma época diversa ou diferente, mas a mesma época, outra vez (Wood, 1995, p. 120).


			Com relação à educação, a ideologia neoliberal se mantém favorecendo o mercado, fato que a torna uma mercadoria consumível e que se autoalimenta. Pode-se, então, dizer que a sociedade neoliberal evolui espontaneamente segundo a lógica do capital, tornando as relações sociais fetichizadas, nas quais o código de comunicação é a mais-valia, vista como a essência do homem empreendedor. Por isso, tal sociedade se intitula como um sistema inclusivo, posto que todos são bem-vindos à lógica do mercado.


			O grande problema que se apresenta nesse mundo em mutação, regido pela ciência-poder, é a incerteza sobre onde se está e para onde levará o movimento vertiginoso entre a revolução técnica e o entendimento. Vivencia-se um processo de desagregação das antigas formas de vida, que culmina em uma crise de legitimidade. O império da técnica no mundo em mutação não é um acidente da civilização, mas a própria essência desse mundo neoliberal.


			Algo do mesmo gênero ocorreria também no plano da história pessoal: a existência seria um processo de transformação no qual o sujeito estaria sempre se tornando outro, sem nunca atingir a identidade estável de si mesmo (Silva, 2008, p. 149).


			Isso toma outra proporção pela forte aceleração do tempo histórico, fenômeno em que a experiência desse processo é marcada mais pelas rupturas do que pela continuidade. O que conduz a um fluxo de mutações de modo ainda mais rápido do que o ritmo de nossa experiência da temporalidade é a banalização do tempo enquanto história. Por não apreender inteiramente o significado dessa velocidade do devir histórico, o sujeito resigna-se ao tomar tal fluxo acelerado como um fim em si mesmo, o que leva ao empobrecimento existencial e histórico e, por consequência, na banalização de sua própria experiência.


			Para Silva (2008), a tendência é que os órgãos humanos sejam substituídos progressivamente por órgãos artificiais, na era das chamadas próteses informacionais e do sujeito das próteses digitais. Trata-se de um sujeito que já não se reconhece como tal, a não ser pelas vias da ciência, que se esforça para tornar tudo artificial, inclusive a própria vida.


			O homem, nesta era, é um ser de inúmeras informações que se comunica a partir de códigos digitais mediante os avanços da biotecnologia e da neurociência. O símbolo do pós-humano é o cyborg, a mistura de um organismo com próteses cibernéticas. É uma projeção do homem com rendimento muito superior ao de um humano sob muitos aspectos e sob o peso do funcionamento das próteses digitais. O pós-humano é uma expressão-tampão para a falta de léxico para descrevermos a própria experiência de não saber para onde se está indo, nem o que se é. Trata-se de uma ficção, de uma transcendência (Silva, 2008).


			Nesse sentido, aparência, simulacro, virtualidade e imagens passam a desempenhar importância fundamental na vida social e no imaginário das pessoas. Isso ocorre à medida que se acelera e se generaliza o processo de racionalização das organizações, atividades, relações e estruturas sociais, baseadas na técnica, na eletrônica, na robótica e nas tecnologias da informação e comunicação (TIC). O cidadão aparece como multidão/mutilado, sem espaço para singularidade no ciberespaço.


			Dada essa situação de crise de legitimidade do sujeito posta pelo neoliberalismo, em que os vínculos sociais estão fragilizados – por mais que se mostre o contrário –, o antigo esquema de repressão e afirmação de identidades fixas se tornou insustentável. A fim de manter o status quo da sociedade capitalista, os processos de socialização também tiveram que sofrer alterações. Agora, o tempo eletrônico das imagens comanda a vida, acelerando e diversificando intercâmbios e comércios, trocas e negócios que hoje já estão empobrecidos. Assistimos ao surgimento de um mundo sistematizado, tecnificado e ultra pragmático, que impõe os princípios de quantificação e eficiência a todas as atividades, produções culturais, modos de vida e cosmovisão.


			Tal situação, caracterizada como um tempo de mudanças da era digital, resultou da revolução tecnológica e informacional própria do neoliberalismo. Ela tem transformado nosso modo de pensar, comunicar, viver, produzir e consumir, atingindo simultaneamente diferentes pessoas em diferentes espaços e constituindo uma economia global e planetária. Trata-se de uma cultura de “virtualidade real”, que integra diversas partes do globo em um universo eletrônico. O novo imperativo se resume em apenas um: “goze!”. Note-se que esse imperativo, como já observara J. Lacan, é absolutamente vazio, pois não indica nada mais do que a busca incessante pela satisfação imediata, que, atualmente, é amplamente mediada pela mídia.


			A internacionalização do capital em seu estágio hodierno – juntamente com suas relações, processos e estruturas – repercute na a realidade, conferindo-lhe novos significados. Esse mundo “globalizado” de coisas, pessoas, ideias, realizações, novas possibilidades e ilusões vêm provocando formas de rupturas, fragmentações, novas contradições e desencontros em âmbito nacional e mundial. Essas dinâmicas envolvem relações, processos e estruturas sociais, econômicas, políticas e culturais de grande alcance. Nesse sentido,


			Só assumimos a posição de sujeitos históricos quando agimos politicamente, e isso se aplica tanto à ação transformadora quanto à ação conservadora do presente. Quando a desintegração ideológica e o desparecimento do cenário público tornam impossível a ação política, os acontecimentos que traduzem as mudanças na esfera social ocorrem sem referência a agentes históricos produtores de significação (Silva, 2008, p. 158).


			Com seu desenvolvimento acelerado, esse tempo – essencialmente cibernético, informático e informacional – coloca a informação no centro da ciência, concebendo como conhecimento o modo de organizá-la, guardá-la e distribuí-la. A ciência, agora, é quantificada em bits de informação, e apenas aquilo que passa por esse crivo epistemológico é considerado conhecimento científico. É a “lógica da corrida” que, a partir do advento da revolução tecnológica, guarda na velocidade o valor máximo, assim como, até um passado recente, ocorria com o dinheiro no capitalismo. Contudo, a lógica do capital prevalece sobre as ideias e os homens. As pessoas já não se prendem às instituições; ao contrário, desacreditam delas e em seus valores, visto que se mostram falidas. Família e religião são relegadas ao segundo plano, condutas que instauram algo próximo a um narcisismo coletivo.


			O sujeito psicológico tem alguma consciência do vazio existencial que o constitui. Mesmo assim, age em busca do sucesso, base do cinismo. Se a sensação de aceleração causa ansiedade, a certeza do vazio conduz ao tédio. O cinismo é uma forma de defesa perante o sentimento de culpa ou de remorso. O tédio, por sua vez, é também um efeito do próprio cinismo, em oposição à clássica neurose do superego repressor. Freud (1996), ao supor a neurose como mal-estar na civilização, apontou para a repressão como sua causa. Hoje, esse mal-estar se expressa no tédio narcísico e na depressão; ambos causados pela aceleração violenta em direção ao nada, cujo imperativo é o gozar aqui e agora. Gozo entendido aqui como conceito-chave para compreender a economia libidinal própria à sociedade neoliberal (Safatle, 2008).


			A existência seria um processo de transformação no qual o sujeito estaria sempre se tornando outro, sem nunca atingir alguma identidade estável de si mesmo. Segundo Silva (2008, p. 159), “é preciso voltar ao aparente paradoxo: como as pessoas podem ser tão alheias às mudanças e ao mesmo tempo ter toda sua vida pautada por elas?”. Pode-se pensar então, em mutações culturais como também subjetivas.


			A realidade, vista como processo lógico e histórico, se reduz a um meio de constituir a própria realidade; daí a banalização de toda e qualquer experiência possível no tempo histórico. O sujeito, se encontra assim, destituído de sua posição. Trata-se da dissolução do sujeito na objetividade que ele próprio constitui e deveria dominar. Sua impotência conduz à conclusão possível de que o homem apenas viveu a história que lhe foi possível e nela submergiu, colocando sua subjetividade em questão. Assim, se o sujeito moderno foi aquele que se dispôs a mudar o mundo, foram essas mudanças que o levaram ao que assistimos hoje como sendo as condições de sua própria destituição. O que se trata de explicar resume-se ao seguinte paradoxo: nunca vivemos tantas mudanças e nunca fomos tão incapazes de barrar tal processo, pois o sujeito não se vê como agente deste.


			Trata-se agora de uma sociedade da “insatisfação administrada”, que consegue se alimentar de sua fragilidade constitutiva e assim sustentar ideologias que prescindem de conteúdos normativos privilegiados. Isso se dá através de múltiplas retóricas do consumo que requerem identificações irônicas, nas quais os sujeitos sentem que “precisam” aderir aos padrões de conduta veiculados pelas campanhas publicitárias. Cinismo é o nome da posição subjetiva que permite reconhecer o caráter descartável ou contingente de certos valores e identificações e ainda assim sustentá-los. Ele nega aquilo ao qual se vincula e por isso nada consegue mudar (Safatle, 2008).


			Cada descoberta científica testemunha o progresso irrefreável, principalmente aquelas inovações que passam a compor nossa vida diariamente. O novo não nos afeta mais como surpresa, ao contrário, entedia-nos como continuidade rotineira de um processo com o qual já nos acostumamos e que, a cada passo, nos dá a sensação de que nada de realmente novo se apresenta. Isso significa que o progresso deixou de ser uma expectativa para tornar-se um hábito; assim, tudo muda para continuar o mesmo. O progresso é entendido, neste contexto, como uma força sempre presente, mas cujo sentido já não se sabe mais decifrar com rigor, na qual o regresso se faz presente pela banalização e aceleração da vida.


			As mutações que definem a história e o próprio progresso se apresentam como quantidade, como medida. Tem-se sempre um número maior, menor ou relativo de maneiras de viver uma quantidade de bens que podemos desfrutar. Contudo, o prejuízo da qualidade de nossa existência está relacionado à acumulação quantitativa de tais mudanças. Daí decorre também o vazio político, que se configura com a experiência da inocuidade de decidir e pela impossibilidade de mudança. Assim, o mundo contemporâneo estaria politicamente constituído de tal forma que os indivíduos absorvem, como único modo de vida possível, a recusa à vida pública:


			O desaparecimento do espaço comunitário e da intersubjetividade política configura o vazio que nos separa do valor que poderia conferir base sólida a dignidade humana. Trata-se de uma mutação que, vivida como ruptura, impede que a memória histórica venha em auxílio de uma possível recuperação da integridade da experiência (Silva, 2008, p. 157).


			Nesse sentido, tudo se passa como outrora: apenas assumimos a posição de sujeitos, autores de nossas histórias, quando agimos politicamente. Mas, quando a desintegração ideológica e o desaparecimento do cenário público tornam impossível a ação política, os acontecimentos que traduzem as mudanças na esfera social ocorrem sem referência a agentes históricos produtores de significação. É o que designamos como falência da participação política; razão pela qual está em questão a própria política e a existência da democracia.


			A alienação seria uma resposta incompleta e sempre parcial a tal processo. O que é preciso entender é: como se pode participar das mudanças, vivê-las com intensidade e radicalidade e, ao mesmo tempo, ignorar totalmente o que elas significam? Essa contradição parece ser o elemento principal da contemporaneidade. Vive-se a experiência dos fatos sem, contudo, experimentar sua significação. Isso ocorre pela simples razão de que o sujeito doador de significado está, agora, obnubilado pelo sujeito meramente operante. Dessa maneira, produz-se uma experiência mutilada em meio às mutações. Além disso, a extrema diversidade pode, a partir de então, resultar na mais completa homogeneidade, deixando o sujeito alheio aos significados das próprias mutações.


			A contingência possibilita um equilíbrio instável entre as dimensões subjetiva e objetiva da existência histórica. As intenções do sujeito, na história, não correspondem aos resultados originalmente visados, porque esse sujeito nunca tem o domínio da situação em que age. Assim, para que a vida histórica reflita essa instabilidade constitutiva, o sujeito deve exercer uma liberdade deficitária, permeada por determinações de todo o tipo e pressões em vários níveis. Tudo indica que o sujeito contemporâneo, de um modo geral, não esteja podendo arcar com essa dificuldade e, assim, tente agir a partir de um equilíbrio mais estável em sua existência histórica, por meio da rendição de sua liberdade às determinações em prol do agora e do imperativo de “gozar”. Isso significa, no limite, a submissão cega à dimensão objetiva e ao ritmo exterior das mutações.


			O mesmo espírito levou Adorno a insistir que a teoria da ideologia deveria necessariamente submeter-se a uma análise das disposições subjetivas. [...] Pode parecer que fazer afirmações dessa natureza implica tentar submeter o quadro compreensível das estruturas de interação social, com suas exigências de legitimidade e aspirações de validade, a um cálculo de interesse baseado na lógica utilitarista da maximização do prazer e do afastamento do desprazer. [...] Nesse contexto, “gozo” não significa usufruto dos bens dos quais sou proprietário, mas algo totalmente contrário, uma perspectiva de satisfação que não leva mais em conta os sistemas de defesa e controle do Eu, perspectiva que flerta continuamente com experiências disruptivas ou ao menos com a “retórica” da transgressão [...] (Safatle, 2008, p. 114-115).


			Essa simplificação da experiência é, ao mesmo tempo, a sua banalização. Desse modo, pode-se dizer que a banalização da experiência consiste na aceitação de uma vida quase unidimensional, em que as solicitações do mundo objetivo atravessam a subjetividade sem encontrar a opacidade de uma liberdade, por meio da qual o indivíduo poderia opor-se à realidade dada, por meio da projeção de outras possibilidades. Isto é, outra experiência existencial e histórica, em que o tempo também fosse vivido na dimensão da singularidade subjetiva – e não apenas na esfera da homogeneidade objetiva em que o sujeito atual se encontra.


			Trata-se de um paradoxo extremamente revelador para um diagnóstico da contemporaneidade: a experiência banalizada é aquela que se caracteriza pela renúncia do sujeito de participar ativamente das transformações da história e dos fluxos mais íntimos de sua própria temporalidade. Uma experiência em meio a um mundo em mutação, que se dissolve no frenesi alienante de vivências absolutamente externas e completamente impessoais próprias à rotina das transformações, com as quais o indivíduo convive ao modo de um consumo indiferente.








OEBPS/font/PlayfairDisplay-Bold.ttf



OEBPS/image/capa.jpg
; Giuliana Sorbara Ferreira

TDAH

UM ESTUDO SOBRE _
A MEDICALIZAGCAO
DA INFANCIA








OEBPS/image/logoappris.png






OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


